SUBSTITUTIVO Nº 1,  AO PROJETO DE LEI Nº 224, DE 2011
SL Nº 50, DE 2011

Dê-se ao Projeto de Lei nº 224, de 2011 a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº 224, DE 2011

Institui o Conselho Estadual de Segurança Pública.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Conselho Estadual de Segurança Pública, colegiado permanente de natureza consultiva e deliberativa, com a finalidade de contribuir para o aprimoramento das políticas públicas voltadas à promoção da segurança pública, prevenção e repressão à violência e à criminalidade no Estado.

Artigo 2º - Ao Conselho Estadual de Segurança Pública, em articulação com os Conselhos Comunitários de Segurança (CONSEGs), compete:

I - propor diretrizes para as políticas de segurança pública;

II - formular e propor estratégias para a execução das políticas de segurança pública;

III - desenvolver metodologias de monitoramento da execução das políticas de segurança pública;

IV - elaborar estudos e pesquisas, bem como promover debates relativos à problemática da segurança pública;

V - promover o compartilhamento de experiências entre CONSEGs visando à disseminação de práticas exitosas no Estado; 

VI - incentivar a integração administrativa e operacional dos órgãos de segurança pública estaduais, federais e municipais;

VII - propor a adoção de projetos e programas de governo às demais secretarias voltados para a educação, cidadania, trabalho, geração de renda e emprego, habitação, saneamento, saúde e outros, cujo resultado esperado esteja atrelado a impactos positivos na segurança pública a médio e longo prazo;

VIII – incentivar ações voltadas para erradicação da violência, redução das desigualdades, tolerância, inclusão social, cidadania e educação;

IX - propor a adoção de medidas administrativas e legislativas que propiciem melhores condições de vida aos policiais e seus familiares e de trabalho a todos os profissionais que prestam serviços de segurança à população do Estado, incluindo programas de intercâmbio, treinamento, capacitação e readaptação.

Parágrafo único - O Conselho poderá constituir comissões temporárias e grupos técnicos para o estudo e a elaboração de propostas sobre temas específicos, podendo convidar especialistas que tenham afinidade com as matérias tratadas na forma de seu regimento interno. 

Artigo 3º - O Conselho Estadual de Segurança Pública será integrado por: 

I - 2 (dois) Oficiais Superiores da Polícia Militar e respectivos suplentes;

II - 2 (duas) Praças policiais militares e respectivos suplentes;

III - 2 (dois) Delegados de Polícia e respectivos suplentes; 

IV - 2 (dois) integrantes das demais carreiras da Polícia Civil e respectivos suplentes;

V - 2 (dois) integrantes da Superintendência de Polícia Técnico Científica e respectivos suplentes;

VI - 1 (um) Agente de Segurança Penitenciária (ASP) e 1 (um) Agente de Escolta e Vigilância penitenciária (AEVP) e respectivos suplentes;

VII - 1 (um) representante da Secretaria de Segurança Pública e respectivo suplente.

§ 1º - A escolha dos representantes governamentais prevista no caput deste artigo será disciplinada por decreto, observada a garantia de representatividade das polícias militar, civil e técnico-científica;

§ 2º - O mandato dos Conselheiros será de dois anos, permitida a recondução uma única vez.
§ 3º - As funções de Conselheiro não serão remuneradas, porém consideradas como de relevante serviço público.

§ 4º - Poderão participar das reuniões do Conselho, como convidados, técnicos e representantes de órgãos e entidades públicas e privadas, especialistas em temas relacionados a matéria a ser tratada na reunião, em especial:

I - 2 (dois) representantes das guardas municipais e respectivos suplentes;

II - 1 (um) representante patronal das empresas de transporte de valores e 1 (um) representante dos empregados dessas empresas, e respectivos suplentes; 

III - 1 (um) representante patronal das empresas de segurança e vigilância privada e 1 (um) representante dos empregados dessas empresas, e respectivos suplentes;

IV - 1 (um) representante patronal das empresas de segurança eletrônica e 1 (um) representante dos empregados dessas empresas, e respectivos suplentes;

V – 1 (um) representante da FEBABRAN - Federação Brasileira de Bancos. 

§ 5º - A Assembléia Legislativa, o Tribunal de Justiça, o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Secretaria da Administração Penitenciária, a Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania, bem como os demais conselhos estaduais de direitos poderão indicar, cada qual, um representante com direito a voz.

Artigo 4º - O Conselho Estadual de Segurança Pública será presidido por Delegado de Polícia e Oficial Superior de Polícia Militar, alternadamente, eleito pelos demais membros.

Parágrafo único - O presidente do Conselho terá mandato de um ano, vedada sua recondução.

Artigo 5º - O Conselho Estadual de Segurança Pública se reunirá mensalmente na sede da Secretaria de Segurança Pública.

Parágrafo único - A organização, o funcionamento, as deliberações e demais atividades do Conselho Estadual de Segurança Pública, bem como a articulação com os CONSEGs, serão disciplinadas por regimento interno, aprovado pela maioria dos membros do Conselho, dentro de 60 (sessenta) dias de sua instalação.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

JUSTIFICATIVA

Observamos que a presente propositura, do ponto de vista legal, apresenta algumas impropriedades, bem assim deixou de relacionar representantes de segmentos da sociedade que têm imprescindível participação paralela às atividades de segurança pública.  

Com efeito, no que se refere a Constituição do Estado, importa  lembrar do artigo 47, inciso II, que confere competência privativa ao Governador para exercer a direção superior da administração estadual e, neste aspecto, ao considerarmos que um conselho é uma instancia superior de deliberação colegiada, de natureza permanente, com o objetivo de propor, avaliar e acompanhar as políticas relativas à área de atuação a que se destina, importa cautela na sua composição.

Por isto ajustamos a redação de alguns dispositivos, cientes de que a propositura é de nítido relevo social no que concerne aos seus objetivos e premissas normativas, não obstante, por conter determinações que cometem ingerência em área reservada ao senhor Governador, julgamos oportuno apresentar o presente substitutivo.

Sala das Sessões, em 12-4-2011
a)  Olímpio Gomes

